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Resumo
Na região amazônica ,  as  descober tas 
arqueológicas e os estudos de ecologia histórica 
das últimas décadas mostram que a paisagem 
fl orestal foi modelada pelas sociedades pré-
colombianas, ocupantes de boa parte do 
território e com alta capacidade de transformação 
da natureza. A árvore de castanheira, espécie 
útil de distribuição pan-amazônica seria um 
exemplo dessa estreita relação entre o ser 
humano e a fl oresta amazônica desde tempos 
pretéritos, tanto assim que ela é considerada 
uma árvore indicadora de distúrbios passados. 
Reforçando essa teoria, apresentamos um estudo 
comparativo de populações de castanheira em 
duas regiões da Amazônia brasileira distantes 
mais de 700 km (nas bacias do rio Madeira e 
do rio Trombetas) e com distintos padrões 
históricos de ocupação humana. Dessa forma, 
este trabalho confi rma a hipótese da origem 
antrópica dos castanhais (fl orestas com alta 
densidade de castanheira) e obriga a revisar 
o conceito de fl oresta primária e o mito da 
natureza intocada no bioma amazônico, 
expressões ainda hoje dominantes no discurso 
de alguns setores preservacionistas.
Abstract
In the Amazon region, archaeological and 
historical ecological discoveries in the last 
decades argue that forest landscapes were 
modeled by pre-Columbian societies, who 
occupied the region and were very capable of  
transforming nature. The Brazil nut, a useful 
species with a nearly pan-Amazonian distribution, 
is an example of  the close relationship between 
humans and Amazonian forests through time; 
it is even considered an indicator tree of  past 
human disturbance. In support of  this theory, 
we present a comparative analysis of  Brazil nut 
populations in two Brazilian Amazonian regions 
that are more than 700 km distant from each 
other, the Trombetas River and Madeira River 
basins, which have different historical patterns 
of  human occupation. This study confirms 
the anthropogenic origin hypothesis of  the 
castanhais, high density stands of  Brazil nut trees, 
and demands a revision of  the concept of  the 
pristine forest and the myth of  undisturbed 
nature in the Amazonian biome, ideas that are 
still dominant among some conservationist 
groups.
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1 A FLORESTA AMAZÔNICA E A INFLUÊNCIA HUMANA 
PRETÉRITA
As primeiras expedições naturalistas na região Amazônica descreveram uma 
paisagem natural dominada por exuberantes fl orestas. A natureza apresentava-
se grandiosa, inexpugnável, diversifi cada e intacta. Para os narradores dessas 
expedições, a fl oresta tropical úmida perecia não ter sido manejada nem alterada 
por sociedades humanas. Criou-se na Amazônia o mito da natureza intocada 
(MAGALHÃES, 2008) que perdura até hoje em alguns setores preservacionistas 
(DIEGUES, 2005).
Até a década de 80 do século XX, havia um consenso acadêmico de que 
as populações pré-colombianas na fl oresta amazônica eram de baixa densidade 
populacional, agroextrativistas e fortemente condicionadas pela natureza. Os 
povoamentos estariam dominados por pequenas aldeias e seriam bastante 
móveis, fortemente limitados pelas condições ambientais que impediam seu 
maior desenvolvimento. Nesse contexto, as teorias do determinismo ecológico 
sucederam-se na literatura antropológica. O seu fundamento teórico centrava-se 
na constatação científi ca segundo a qual a cultura humana amazônica dependia 
de fatores ambientais limitantes. A diferença radicava-se na defi nição da principal 
variável limitante: o solo pobre, as difi culdades de controle de plantas invasoras ou 
a baixa quantidade de proteína animal disponível nas fl orestas tropicais (MORÁN, 
1990; NEVES, 1989). Com isso, pretendia-se mostrar que, até a segunda metade 
do século XX, a infl uência humana na paisagem amazônica foi sempre muito 
baixa em termos gerais, restringindo-se sua atuação mais transformadora a áreas 
reduzidas, concentradas no litoral e em pontos isolados nos cursos dos grandes 
rios da região.  
Uma importante mudança aconteceu nas interpretações históricas das 
sociedades pré-coloniais a partir da década de 80, quando se intensifi caram os 
estudos arqueológicos e paleontológicos na região amazônica e começaram a 
aparecer inúmeros sítios arqueológicos com restos cerâmicos, solos de terra preta 
de índio, estruturas de terra escavada com formas geométricas visíveis do alto 
(geoglifos), diques, canais e outras construções de manejo da água e da pesca por 
toda a geografi a da região (HECKENBERGER et al., 2003, 2008; LEHMANN 
et al., 2003; ROOSEVELT, 2000, SCHAAN, 2008, entre muitos outros). Essas 
descobertas somente poderiam ser explicadas numa situação de alta densidade 
populacional e pela existência de sociedades sofi sticadas e capazes de modelar 
a paisagem circundante. Com isso, as teorias deterministas que dominavam o 
discurso segundo o qual a baixa densidade de indivíduos das atuais sociedades 
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indígenas explicar-se-ia pelas fortes limitações ambientais fi caram ultrapassadas 
(NEVES, 1989; SILVA, 2009).
Hoje em dia, é consenso que, antes da chegada dos europeus, no período 
formativo (de 2.500 até 1500 AP), as sociedades nativas estavam organizadas 
e estruturadas em cacicados de alta complexidade social e com contrastada 
capacidade de transformar a natureza (SCHAAN, 2008). Isso seria especialmente 
evidente nas áreas de várzeas, lagos e partes baixas dos grandes rios amazônicos. 
Assim, ao invés de limitadas pelo ambiente, as populações indígenas transformaram 
e manejaram o meio onde viviam, ao longo do tempo e de várias gerações, até 
conseguir domesticar a paisagem (SILVA, 2009). 
Certamente a chegada dos europeus ao continente americano teve grandes e 
graves consequências na cultura e na demografi a das sociedades nativas, dizimando 
suas populações por transmissão de doenças e eliminação e/ou maus-tratos físicos 
(massacres, guerras, escravidão). Em apenas dois séculos, a população indígena teria 
diminuído enormemente em toda a América (DENEVAN, 1992). Além disso, os 
nativos remanescentes teriam perdido a complexidade social e as redes comerciais 
regionais de seus antecessores. Esses grupos humanos, colonizados e massacrados 
pelos europeus, sofreram um processo de simplifi cação das relações sociais, 
espaciais e ambientais que os aproximou das primitivas sociedades de caçadores-
coletores do início da ocupação humana do continente (aproximadamente 12.000 
AP, início do Holoceno). 
Assim, quando começaram a proliferar as primeiras grandes expedições 
naturalistas no século XIX, os narradores acabaram transmitindo uma visão de 
uma Amazônia desabitada e selvagem. É a ideia do “inferno verde” e, como diz 
Souza (2009, p. 163), “começa a ser fabricado o renitente mito de que a Amazônia 
é um vazio demográfi co, uma natureza hostil aos homens civilizados, habitada por 
nativos extremadamente primitivos, sem vida política ou cultural”. Infelizmente, 
esse legado colonial de crônicas e expedições perdura até hoje e entrelaça-se 
com discursos preservacionistas que importam modelos de gestão ambiental 
do território onde a presença histórica humana é negada sistematicamente 
(DIEGUES, 2005; SOUZA, 2009). 
Em contraste, ciências interdisciplinares, como a ecologia histórica 
(BALÉE, 2006) e a etnoarqueologia (SILVA, 2009), contrapõem-se a essas linhas 
de pensamento determinista e de mitifi cação da Amazônia natural e selvagem e 
propõem, com base em novos enfoques dos trabalhos de campo, uma revisão 
conceptual das relações estabelecidas historicamente entre o ser humano e a 
natureza na Amazônia. De fato, nas últimas décadas, vários estudos confi rmam 
que, em muitos lugares dos trópicos, a fl oresta ombrófi la densa dita “primária”, 
Ricardo Scoles
268
“virgem” ou “pristina” seria, na realidade, uma fl oresta de origem antrópica (ou 
antropogênica), porque sua estrutura e sua composição biológica são condicionadas 
e modeladas historicamente pela presença humana (BALÉE, 1989; DENEVAN, 
1992; POSEY, 1985; WILLIS; GULLSON; BRNCIC, 2004). Na Amazônia, as 
fl orestas de coco babaçu, as matas de cipó, as fl orestas oligárquicas de palmeiras e 
as fl orestas com presença hegemônica da castanheira (castanhais) seriam exemplos 
de ecossistemas infl uenciados pela ação humana desde tempos pretéritos (BALÉE, 
1989; PETERS et al., 1989; POSEY, 1985). Como é provável que até a chegada dos 
europeus à Amazônia, as populações indígenas ocupassem quase toda a região, não 
é arriscado pensar que 60% da fl oresta “primária” atual são paisagem cultural, fruto 
da seleção e do manejo fl orestal das populações nativas (MAGALHÃES, 2008). 
Neste ensaio, com base em uma revisão teórica da ecologia da castanheira 
(Bertholletia excelsa Bonpl.) e usando como fundamento teórico as bases conceptuais 
da ecologia histórica (BALÉE, 2006), discute-se a origem antrópica dos castanhais 
amazônicos a partir do estudo populacional dessa espécie em duas regiões da 
Amazônia (bacia do rio Trombetas e lago Capanã Grande, rio Madeira) com 
diferentes históricos de ocupação e exploração humana (SCOLES, 2010; SCOLES; 
GRIBEL, 2011). 
2  A CASTANHEIRA, UMA PLANTA ÚTIL 
A castanheira é uma árvore emergente de grande porte que ocorre em toda a 
região amazônica. Sua distribuição é ampla, embora irregular. Costuma apresentar-
se em forma de manchas, com altas densidades, entre 5 e 20 árvores por hectare, 
alternando com áreas de baixa densidade (MORI; PRANCE, 1990). Tradicionalmente 
ela é tratada pelos povos da fl oresta como uma planta útil, que produz sementes 
comestíveis (castanhas) de fácil armazenamento e madeira com excelentes 
propriedades de resistência e durabilidade. Nas últimas décadas, as castanhas têm-
se transformado em fonte importante de renda para as comunidades tradicionais 
da Amazônia (quilombolas, ribeirinhos, indígenas) e tem sido intensamente 
comercializada nos mercados regionais, nacionais e internacional (CLAY, 1997, 
CLEMENT, 1999; FA0, 2011; IBGE, 2010). Grande parte da produção de castanha 
provém diretamente da atividade extrativista, sendo residual a venda de amêndoas 
oriundas de plantações de castanheira (CLAY, 1997; IBGE, 2010). 
A tala da castanheira é proibida por lei (Decreto n.º 1.282, de 19 de 
outubro de 1994, revogado pelo Decreto n.º 5.975, de 30 de novembro de 2006) 
independentemente da tipologia da área usada (pública, particular, protegida ou 
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não) onde ela se encontre. Sua ocorrência em regiões meridionais da Amazônia, 
propensas nas últimas décadas ao desmatamento e à expansão da fronteira agrícola 
e pecuária, faz com que essa espécie apareça frequentemente como símbolo 
de resistência ambiental, as últimas representantes arbóreas erguidas em áreas 
degradadas e/ou alteradas pela ação humana.  
3  A DISPERSÃO NATURAL INEFICIENTE
A castanheira pertence à família das Lecythidaceae, caracterizada por 
albergar espécies tropicais de grande porte e fruto lenhoso. A diferença entre ela 
e outras espécies da família, como a sapucaia (Lecythis pisonis), reside no fato de a 
castanheira ter o fruto indeiscente, ou seja, ele não se abre espontaneamente quando 
está maduro. Consequentemente, a dispersão das sementes depende da abertura do 
fruto por agentes externos. Os únicos animais, além dos humanos, capazes de abrir 
com regularidade e efi ciência o ouriço lenhoso e duro são roedores caviomorfos 
da família dos Dasyproctidae, cutias e cutiaras principalmente (HUBBER, 1910; 
ORTIZ, 1995, 2002; PERES; BAIDER, 1997). 
O sistema de dispersão natural da castanheira é complexo e certamente 
inefi ciente. As cutias, os principais responsáveis pela abertura dos frutos, são, num 
primeiro momento, predadoras das sementes. A dispersão, na realidade, acontece 
num segundo momento, de forma indireta, por meio do comportamento desses 
roedores, que enterram as sementes num lugar seguro quando estão saciados de 
alimento. Destaca-se que, somente nessas circunstâncias, as sementes, escondidas 
(embaixo da terra, no solo) pelas cutias, terão chances de germinar, caso passem 
despercebidas pelos próprios animais que as enterraram (por esquecimento ou 
morte). Além de inefi ciente, a dispersão por cutia é de curta distância, sendo raro 
o enterramento das sementes a distancias superiores a 50 metros das árvores 
matrizes (PERES; BAIDER, 1997; TUCK HAUGHASEEN et al., 2010).
Conhecida a natureza inefi ciente da dispersão natural da castanheira por 
cutias, surge uma grande questão: saber como os hábitos dispersores desses 
roedores podem explicar a ampla distribuição atual da árvore da castanheira, 
uma vez que essa espécie arbórea espalha-se por toda a Pan-Amazônia (MORI; 
PRANCE, 1990; PERES et al., 2003) e tal dispersão deve ter conseguido superar 
grandes barreiras geográfi cas existentes entre os atuais locais de ocorrência da 
espécie, como por exemplo, os largos rios do bioma amazônico. Tampouco é fácil 
pensar numa dispersão aleatória de sementes por meio do mecanismo de fl utuação, 
já que as sementes que conseguem fl utuar (mais leves) não são germinativas 
(CLEMENT, 1999; MULLER et al., 1980). Esses questionamentos suscitam a 
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possibilidade de procurar a explicação da atual distribuição da castanheira a partir de 
sua relação histórica com outro agente biológico, o ser humano, a espécie que mais 
transformou e modelou a paisagem amazônica desde os tempos pré-colombianos 
(MAGALHÃES, 2007, 2008). 
4  CASTANHEIRA, ÁRVORE ANTROPOFÍLICA
As etapas naturais do fenômeno de recrutamento da castanheira começam 
com a polinização por abelhas robustas e solitárias (MAUÉS, 2002; NELSON et 
al., 1984) e fi nalizam com a quebra de dormência das sementes dispersadas e/ou 
enterradas por cutias. Se a dispersão natural das sementes da castanheira é difícil, 
inefi ciente e de curta distância, a germinação, em condições naturais, é demorada, 
com um tempo de dormência de mais de um ano (MULLER et al., 1980). Além 
disso, evidencia-se uma baixa taxa de sobrevivência no primeiro ano de vida da 
castanheira devido aos frequentes casos de predação do endosperma (amêndoa, 
reserva nutricional) das plântulas germinadas por parte de animais silvestres, como 
pacas, cutias e porcos selvagens (OLIVEIRA, 2000; ORTIZ, 2002; ZUIDEMA, 
2003). Com tudo isso, geralmente dentro da fl oresta densa e muito sombreada, a 
presença de fi lhotes de castanheira é rara (SCOLES; GRIBEL, 2011, 2012). Por 
outro lado, em ambientes fl orestais manejados ou transformados pela ação humana, 
as taxas de regeneração são maiores (COTTA et al., 2008; PAIVA; GUEDES; 
FUNI, 2011; SCOLES; GRIBEL, 2011), fato que é reforçado pelo caráter heliófi to 
da castanheira (SALOMÃO, 1991; SCOLES, 2010).
O bom desempenho da castanheira em áreas abertas (com alta iluminação) 
na sua fase mais jovem é confi rmado por evidências científi cas de diferente índole, 
como as listadas a seguir: 
a) estudos mostram que as densidades das plântulas são maiores em áreas de 
capoeira que em áreas fl orestais próximas (COTTA et al., 2008; PAIVA; GUEDES; 
FUNI, 2011; PEREIRA, 1994), 
b) experimentos com mudas de castanheira evidenciam um elevado 
crescimento em altura em áreas abertas ao sol (FERNANDES; ALENCAR, 
1993; SCOLES, 2010; TONINI; ARCO-VERDE; SÁ, 2005; VIEIRA et al. 1998; 
YARED et al., 1993), contrastando com o baixo desempenho em condições de 
alto sombreamento (KAYNER et al., 1998; MYERS; NEWTON; MELGAREJO, 
2000; PEÑA-CLAROS et al., 2002; SCOLES, 2010); 
c) estudos recentes (PAIVA; GUEDES; FUNI, 2011; SCOLES, 2010) 
mostram que a castanheira tem alta capacidade de rebrota após perturbação (corte 
ou queimada). 
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Por todas essas razões, sintetizadas na capacidade de adaptação da 
castanheira a lugares humanizados e perturbados desde tempos pretéritos até 
hoje (fi gura 1), as estratégias tradicionais de agricultura itinerante (corte e queima) 
e as práticas de manejo fl orestal de sociedades indígenas na época pré-colonial 
poderiam ter favorecido a ampla distribuição da espécie (BALÉE, 1989; BALÉE; 
CAMPBELL, 1990; SCOLES; GRIBEL, 2011). 
Os estudos demográfi cos da espécie destacam uma tendência a baixa 
proporção das árvores não reprodutoras (NEPSTAD et al., 1992; SALOMÃO, 
1991) e o domínio das classes intermédias de diâmetro (DAP1 80-160 cm) 
na distribuição das populações naturais de castanheira (PERES et al., 2003; 
SALOMÃO, 2009; ZUIDEMA; BOOT, 2002). A presença de árvores de 
tamanhos similares e de forma concentrada interpreta-se como se o grosso da 
população tivesse sido formado mais ou menos na mesma época, simulando o 
que acontece numa plantação. A literatura tem tentado explicar essa distribuição 
normal populacional da castanheira de três formas distintas, não necessariamente 
antagônicas: 
a) a dependência da castanheira de grandes clareiras para seu crescimento 
juvenil (MORI; PRANCE, 1990; SALOMÃO, 1991); 
b) o resultado histórico do abandono de roçados em tempos pretéritos 
(BALÉE, 1989; DUCKE, 1946; POSEY, 1985; SCOLES; GRIBEL, 2011);
c) o padrão de remoção de curta distância promovida por cutias (PERES; 
BAIDER, 1997). 
Figura 1. A presença de castanheiras é comum nas proximidades das casas dos castanheiros. 
Comunidade de Moura, região do rio Trombetas.
1 Diâmetro Altura do Peito (DAP), medição do diâmetro feita na altura do peito do medidor, a 
uns 1,30m de altura do solo.
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A origem antrópica dos castanhais amazônicos poderia explicar a tendência 
que as aglomerações de castanheiras têm para aparecer perto de evidências 
arqueológicas e/ou edafológicas de atividade humana em tempos passados. Na 
região do rio Trombetas (Calha Norte da Amazonas), essa relação é evidente. 
Áreas fl orestais como Cachoeira Porteira, Lago Erepecu, Alto Erepecuru e Saraca-
Taquera, ricas em castanhais, apresentam numerosas evidências de ocupação 
humana, tais como sítios arqueológicos (MAGALHÃES, 2007), terras pretas de 
índio (KERN; KÄMPF, 1989), cerâmica (HILBERT, 1955) e arte rupestre pré-
colombiana (PEREIRA et al., 2003; PEREIRA, 2009). 
5  O ESTUDO COMPARATIVO DE DUAS POPULAÇÕES DE 
CASTANHEIRAS
A análise comparativa da estrutura populacional da castanheira em duas 
regiões da Amazônia brasileira realizado pelo autor e por seus colaboradores por 
três anos (2007-2009) permite chegar a conclusões que reforçam os argumentos 
favoráveis ao caráter antropogênico dos castanhais amazônicos (SCOLES; 
GRIBEL, 2011). As duas regiões são: 1) região do rio Trombetas, municípios 
de Oriximiná e Óbidos (Pará), e 2) lago do Capanã Grande, rio Madeira, 
município de Manicoré (Amazonas). Essas regiões localizam-se em duas bacias 
hidrográfi cas situadas em margens opostas do rio Amazonas (Figura 2). Em ambas 
as regiões, o clima é tropical e úmido com uma curta estação seca (< 100 mm 
mês-1). A precipitação média anual varia entre 2.000 e 2.500 mm, as temperaturas 
médias entre 24 ºC e 26 ºC, e a umidade relativa geralmente é superior a 80% 
(AGRITEMPO, 2011; BRASIL, 1979; SUDAM, 1984).
Em síntese, o estudo comparativo populacional mostra que os castanhais do 
rio Trombetas são mais antigos e têm uma estrutura demográfi ca mais envelhecida 
que os do lago Capanã Grande (fi gura 3). Na região do rio Trombetas, numa 
área total amostrada de 125 ha, foram encontradas 850 árvores (DAP > 10 cm) 
de castanheira, com domínio das classes de tamanho intermediário (DAP 80-
160 cm, 50,2%), pouca presença de indivíduos jovens (DAP 10-40 cm, 7,4%) 
e razoável porcentagem de árvores envelhecidas (DAP > 160 cm, 27,6%). Em 
contraste, no lago Capanã Grande, numa área total amostrada menor (49 ha), 
foram inventariadas 609 árvores de castanheira, sendo a grande maioria das 
árvores de tamanho de DAP < 100 cm (76,2%), com mais de uma quarta parte 
das árvores jovens não reprodutivas (DAP 10-40 cm, 25,8%). De igual forma, 
comparando os diâmetros médios das árvores das duas populações, observa-se 
que o tamanho das castanheiras na região do rio Trombetas (DAP=128,5±55.5 
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cm) é substancialmente maior que o do lago Capanã (DAP=73.1±44.2 cm). Por 
último, a densidade média de árvores de castanheira é mais alta no rio Madeira 
(12,5±7,8 árvores ha-1) que no rio Trombetas (6,8±4,1 árvores ha-1), observando-
se que, no lago Capanã Grande, à exceção do intervalo entre 100-110 cm, há uma 
densidade maior de árvores nas classes de tamanho com DAP < 120 cm em relação 
ao Rio Trombetas, tendência que se inverte quando consideradas as árvores com 
diâmetros acima de 120 cm (Figura 3).
Figura 2. Localização das duas áreas de estudo na Amazônia Legal. 
Figura 3. Distribuição da população de B. excelsa DAP > 10 cm em intervalos de classe de diâmetro 
de 10 cm, na região do rio Trombetas (barras pretas) e do lago do Capanã Grande (barras brancas).
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O que explicaria essas diferenças entre um tipo de castanhal, mais antigo 
e com menor densidade de indivíduos, em relação a um castanhal mais jovem e 
adensado? Descartando diferenças climáticas e edafológicas signifi cativas entre 
as duas regiões (IBGE, 2006), o mais provável é que as diferenças encontradas 
sejam explicáveis pelos distintos históricos de ocupação humana nas duas regiões 
de estudo (SCOLES; GRIBEL, 2011). 
Provavelmente, os castanhais mais antigos da região do rio Trombetas 
foram originados entre o período de esvaziamento populacional (séculos XVI e 
XVII) e o estabelecimento de quilombos no século XIX (ACEVEDO MARIN; 
CASTRO, 1998). De fato, existem evidências históricas e arqueológicas (ver item 
anterior) que sugerem que a região foi densamente ocupada durante o período 
pré-colombiano e experimentou um esvaziamento demográfi co após o contato 
dos nativos com os europeus a partir do século XVI (PORRO, 1992). Segundo 
um estudo de dendrocronologia2 realizado com 22 árvores oriundas do castanhal 
do plató Almeidas (Flona Saracá-Taquera), situado numa área geográfi ca próxima 
à área de estudo (região do rio Trombetas), estimou-se que a idade média de uma 
árvore de DAP 106 cm é de 300 anos e que uma castanheira de DAP 140 cm tem 
uns 502 anos (SCHÖNGART et al., dados não publicados). Em outras palavras, 
a maioria das árvores inventariadas na região do rio Trombetas teria mais de 300 
anos, já que 71,4% das árvores têm DAP > 100 cm. De alguma forma, o abandono 
forçado de áreas de lavoura e capoeira por sociedades indígenas ao longo dos 
séculos XVII e XVIII “permitiu” a formação de fl orestas com altas densidades 
de castanheiras e com idades similares entre elas, tal como sugeria Ducke (1946) 
mais de sessenta anos atrás. 
Em contraste, os dados históricos da bacia do médio Madeira, onde 
estariam os castanhais do lago Capanã Grande estudados, indicam que a ocupação 
colonial nessa região foi mais tardia, no século XIX, com a formação do Estado 
do Amazonas (1850) e a eclosão do ciclo da borracha. Antes, as incursões 
brancas eram temporais e limitadas à economia extrativa e a missões jesuítas 
(MENÉNDEZ, 1992). No século XVIII, a política da Coroa, temerosa de que 
o rio Madeira servisse como escoadouro de contrabando de metais provenientes 
das minas de Mato Grosso e Goiás, resguardou as populações ameríndias de 
ações repressivas e intrusivas mais efetivas ao proibir o trânsito pelo rio (1733), 
difundindo a lenda de existência de índios bravos nas suas margens, os Mura, cuja 
população sobrevivente ainda está presente na região. Essa estratégia do governo 
colonial acabou permitindo às sociedades indígenas adiar contatos mais intensos 
2 Método científi co de estimar a idade de uma árvore por meio da contagem dos anéis de 
crescimento observáveis no seu tronco.
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com a sociedade colonial (AMOROSO, 1992). Dessa forma, a estrutura atual dos 
castanhais (alta densidade de indivíduos e elevada taxa de rejuvenescimento) seria 
consequência de uma intensifi cação da presença humana a partir da segunda metade 
do século XIX pela expansão da frente extrativista no rio Madeira, especialmente 
nas áreas de ocorrência natural da castanheira e da seringueira (Hevea brasiliensis). 
De fato, nos castanhais do Capanã Grande estudados, dominam as árvores jovens 
(DAP < 80 cm), que devem ter idades inferiores aos 150 anos, se os comparamos 
com estudos em outras regiões não muito distantes (ZUIDEMA; BOOT, 2002). 
Além do histórico de ocupação, essas duas regiões de estudo diferenciam-se 
atualmente pelo tempo de permanência e pela infl uência humana nas fl orestas com 
ocorrência de castanheiras. Na região do rio Trombetas, os castanhais somente 
são frequentados durante o período de safra (de três a quatro meses), seja por 
restrições legais (por exemplo, na reserva biológica do rio Trombetas), seja pelas 
limitações geográfi cas (castanhais muito afastados das comunidades e de difícil 
acesso). No rio Madeira, a situação é distinta. Os castanhais inventariados, em 
sua maioria, encontram-se muito perto das comunidades ribeirinhas e são bem 
acessíveis para os moradores locais. Além disso, alguns deles localizam-se em áreas 
fl orestais fragmentadas, muito próximas a áreas de lavoura, aumentando assim as 
chances de perturbação e de efeito borda, fatores que facilitam a entrada de luz 
no sub-bosque e, portanto, potencializam o desempenho juvenil da castanheira.  
Em suma, a maior infl uência humana contemporânea nos castanhais do lago do 
Capanã Grande parece favorecer um rejuvenescimento das populações de castanheira, 
facilitando a regeneração da espécie mediante atividades diretas e/ou indiretas que 
permitem uma maior entrada de luz no sub-bosque fl orestal. Em contraste, na região 
do rio Trombetas, os castanhais estão mais envelhecidos e há pouca regeneração de 
castanheiras por estarem em áreas de fl orestas densas e geralmente distantes das 
comunidades, portanto, com menor chance de acontecimentos perturbadores que 
favoreçam uma maior exposição de luz no sub-bosque. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A regeneração da castanheira, espécie heliófi ta de longa vida, dependeria 
de fatores facilitadores de luminosidade na fl oresta, mais do que das taxas de 
recrutamento e/ou da efi ciência da dispersão natural das sementes. Além disso, 
a estimativa de idade majoritária encontrada na estrutura demográfi ca das duas 
populações de castanheiras comparadas pode ser explicada acompanhando-se e 
interpretando-se os contrastantes históricos de ocupação das duas regiões de estudo. 
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Dessa forma, confi rma-se a teoria de que os castanhais são fl orestas antropogênicas 
e reafi rma-se a importância das sociedades indígenas na modelagem da paisagem 
amazônica e sua capacidade de manejar e transformar a natureza sem degradá-la.
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